
EMENDA Nº  2 , AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 76, DE 2011
Inclua-se onde couber, no Projeto de Lei Complementar em epígrafe, artigo com a seguinte redação:

“Artigo ... – Fica determinado o enquadramento funcional dos servidores investidos em cargos de Assistentes Técnicos da Fazenda Estadual II, referência “12” (em comissão), e cujas funções e atribuições sejam as mesmas desempenhadas nos cargos das carreiras instituídas na Lei Complementar nº 1.034, de 04 de janeiro de 2008 e na conformidade dos Anexos I e II desta lei complementar.

§ 1º - Para o provimento no cargo de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas (APOFP) deverá o servidor, de que trata este artigo, preencher os mesmos requisitos de investidura previstos no cargo instituído pela Lei Complementar nº 1.034, de 04 de janeiro de 2008, bem como deverá estar lotado no mesmo local dos ocupantes dos cargos instituídos pela referida Lei Complementar.

§ 2º - O enquadramento de que trata este artigo obedecerá ao disposto nos artigos 16, 17 e 18 da Lei Complementar nº 1.034, de 04 de janeiro de 2008.
JUSTIFICATIVA

A criação das carreiras específicas de Especialista em Políticas Públicas (EPP) e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas (APOFP) visou reforçar as atuações nas funções típicas e especializadas de estado, desenvolvidas nas áreas de planejamento, implementação, acompanhamento e avaliação de políticas públicas e de gestão do Estado e de planejamento, orçamento, finanças e controle interno do Estado de São Paulo. 

Na elaboração desta propositura levou-se em consideração a necessidade que essas áreas têm de recursos humanos especializados, vinculados ao serviço público, em número suficiente e de forma contínua, atendendo às exigências de um Estado renovado, salienta ainda que o último concurso para cargos de técnicos de nível superior ocorreu há mais de 15 anos.

Cabe lembrar que esta carreira irá complementar o quadro de pessoal já existente, composto de servidores efetivos, graduados e que executam suas atribuições no mesmo local há mais de 15 anos. Por ser uma atividade técnica e específica obviamente estes neófitos servidores somente desenvolvem suas atividades sob a supervisão e ensinamento dos técnicos que lá atuam.

Assim, no projeto de lei complementar nº 53/2007, que originou a Lei Complementar nº 1.034/2008 e que instituiu as carreiras de EPP e de APOFP houve a previsão da extinção de cargos efetivos, de funções-atividades e de cargos em comissão que venham a ser nomeados nos cargos que se pretende criar, a fim de compatibilizar os Quadros das Secretarias à nova proposta de gestão dos cargos das mencionadas áreas.

Nestas condições, torna-se natural e indispensável que estes técnicos, concursados e com graduações, também sejam contemplados com o devido aproveitamento na carreira de Especialista em Políticas Públicas (EPP) e de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas (APOFP), na forma em que estabelece a Lei Complementar nº 1.034/2008.

Sala das Sessões, em 14-12-2011
a) Olímpio Gomes
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